REQUERIMENTO Nº           /2002
Senhor Presidente;

Considerando que o uso e o tráfico de drogas vem crescendo consideravelmente no meio social, atingindo altos índices de criminalidade, preocupando tanto autoridades policiais como também nossas famílias, devido ao elevado envolvimento  dos mais jovens, que ainda em formação psicológica e social, são facilmente manipulados pelos traficantes;

Considerando que o mercado de drogas envolve outro perigoso mercado de armas, formando verdadeiras quadrilhas organizadas que fazem suas próprias leis e dominam regiões urbanizadas, ameaçando e acuando os moradores, corrompendo os jovens e os mais necessitados, impossibilitando ou dificultando as ações das autoridades públicas;

Considerando que em nossa cidade convivemos com grupos de jovens que se denominam Gangues, onde o uso de drogas é freqüente, agravando ainda mais o fator agressividade e a prática de crimes;

Considerando que esse flagelo acaba por atingir as escolas e outros lugares públicos, prejudicando inclusive, o desenvolvimento educacional e funcional dessas localidades;

Considerando que em nosso município existe Lei nº 2806, de 21 de julho de 1998, que cria o COMEN (Conselho Municipal de Entorpecentes), que baseado no Decreto Federal nº 85.110, de 02 de setembro de 1980, que visa viabilizar o envolvimento social nas ações direcionadas às políticas públicas de fiscalização, prevenção e repressão de Entorpecentes e que, se devidamente utilizado, poderá inclusive, obter recursos financeiros para seus programas, nos órgãos Estadual e Federal;

Considerando que o Entorpecente é uma porta aberta também na proliferação de doenças infecto-contagiosas, visto que a pessoa drogada dificilmente se previne de situações de risco, onde o  COMEN pode somar significativamente na área preventiva da Saúde Pública;

Considerando finalmente, que esse assunto fora anteriormente abordado na Indicação nº 52/2002 e despachada em Sessão Ordinária do dia 18/02/2002, expressando a preocupação dessa Casa de Leis com o problema. 

Requeiro à Mesa, após ouvido o Douto Plenário, para que seja oficiado ao Prefeito Municipal, Sr. Davi Peres Aguiar, no sentido de viabilizar, em obediência à Lei nº 2806, a implantação do referido Conselho na nossa cidade, colocando-nos a par das providências em andamento, se houverem, e das que pretende tomar. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 12 de julho de 2002

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo
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